
Declaração sobre os Direitos das Pessoas 

Deficientes 
de 9 de Dezembro de 1975 (1) 

 
A Assembleia Geral: 
 

Consciente do compromisso que em virtude (Ia Carta os 
Estados membros das Nações Unidas assumiram de agir tanto 

conjunta como separadamente em cooperação com a Organização, 
para favorecer o aumento do nível ele vida, o pleno emprego e as 

condições de progresso e de desenvolvimento na ordem económica e 
social, 

 
Reafirmando a sua fé nos direitos do homem e liberdades 

fundamentais e nos princípios de paz, de dignidade e de valor da 
pessoa humana assim como de justiça social proclamados na Carta, 

 

Lembrando os princípios da Declaração Universal cios Direitos 
do Homem dos pactos internacionais relativos aos direitos do homem 

e da Declaração dos Direitos da Criança bem como as normas de 
progresso social já enunciadas nos actos constitutivos, as 

convenções, as recomendações e as resoluções da Organização 
Internacional do Trabalho, da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura, da Organização Mundial da Saúde, do 
Fundo das Nações Unidas para a Infância e de outras organizações 

interessadas, 
 

Lembrando igualmente a resolução 1921 (LVIII) do Conselho 
Económico e Social, de 6 de Maio de 1975, sobre a prevenção da 

invalidez e a readaptação dos deficientes, 
 

Sublinhando que a Declaração sobre o progresso e o 

desenvolvimento no domínio social proclamou a necessidade de 
proteger os direitos e de assegurar o bem-estar e a readaptação dos 

deficientes físicos e mentais, 
 

Tendo presente a necessidade de prevenir a invalidez física e 
mental e de ajudar as pessoas deficientes a desenvolver as suas 

aptidões nos mais diversos domínios e de favorecer, tanto quanto 
possível, a sua integração numa vida social normal, 

 
Consciente de que certos países, no actual estádio do seu 

desenvolvimento, só podem consagrar esforços limitados a esta 
acção, 

 

Proclama a presente Declaração dos direitos das pessoas 

deficientes e solicita que uma acção seja empreendida, no plano 



nacional e internacional, para que esta declaração constitua uma base 

e uma referência comuns para a protecção destes direitos: 

 

1. 0 termo «deficiente» designa qualquer pessoa que se ache 
na incapacidade de assegurar, por si mesma, a totalidade ou parte 

das necessidades de uma vida individual ou social normal, em virtude 
de uma deficiência, congénita ou não, das suas capacidades físicas ou 

mentais. 
 

2. 0 deficiente deve gozar de todos os direitos enunciados na 
presente Declaração. Esses direitos devem ser reconhecidos a todos 

os deficientes sem qualquer excepção e sem distinção ou 

discriminação baseadas na raça, cor, sexo, língua, religião, opiniões 
políticas ou outras, origem nacional ou social, estado de fortuna, 

nascimento ou qualquer outra situação, quer esta diga respeito ao 
deficiente ou à sua família 

 
3. 0 deficiente tem essencialmente direito ao respeito da sua 

dignidade humana. 0 deficiente, quaisquer que sejam a origem, a 
natureza e a gravidade das suas perturbações e deficiências, tem os 

mesmos direitos fundamentais que os seus concidadãos de mesma 
idade, o que implica primacialmente o direito de gozar uma vida 

decente, tão normal e realizada quanto possível. 
 

4 0 deficiente tem os mesmos direitos civis e políticos que os 
outros seres humanos; o parágrafo 7 da Declaração dos direitos do 

deficiente mental aplica-se quanto a qualquer limitação ou supressão 

desses direitos de que seja objecto o deficiente mental. 
 

5. 0 deficiente tem direito às medidas que lhe permitam 
adquirir a mais larga autonomia possível. 

 
6. 0 deficiente tem direito aos tratamentos médico psicológico e 

funcional, incluindo o direito a aparelhos de prótese e de órtese; à 
readaptação médica e social; à educação; à formação e à 

readaptação profissionais; às ajudas, conselhos, serviços de 
colocação e outros serviços que assegurem a máxima promoção das 

suas capacidades e aptidões e que acelerem o processo da sua 
integração ou da sua reintegração social. 

 
7. 0 deficiente tem direito à segurança económica e social e a 

um nível de vida decente. Tem direito, segundo as suas 

possibilidades, de obter e de conservar um emprego ou de exercer 
uma ocupação útil, produtiva e remuneradora e de fazer parte de 

organizações sindicais 
 



8. 0 deficiente tem direito a que as suas necessidades 

particulares sejam tomadas em consideração em todos os estádios da 
planificação económica e social. 

 

9. 0 deficiente tem direito de viver no seio da sua família ou de 
um lar que se substitua àquela, e de participar em todas as 

actividades sociais, criativas ou recreativas. Nenhum deficiente pode 
ser sujeito, em matéria de residência, a um tratamento diferenciado 

que não seja exigido pelo seu estado de saúde ou pelas melhoras que 
lhe podem ser proporcionadas. Se a estadia de um deficiente num 

estabelecimento especializado é indispensável, o meio e as condições 
de vida nesse estabelecimento devem ser tão próximos quanto 

possível do meio e das condições da vida normal das pessoas da sua 
idade. 

 
10. 0 deficiente deve ser protegido contra qualquer 

regulamentação ou tratamento discriminatórios, abusivas ou 
degradantes. 

 

11. 0 deficiente deve poder beneficiar de uma assistência legal 
qualificada quando tal assistência se revelar indispensável para a 

protecção da sua pessoa e dos seus bens. Se for objecto de 
incriminações judiciais, deve beneficiar de um processo regular que 

tenha plenamente em conta a sua condição física ou mental. 
 

12. As organizações de deficientes podem ser utilmente 
consultadas sobre todas as questões relativas aos direitos dos 

deficientes. 
 

13. 0 deficiente, a sua família e a sua comunidade devem ser 
plenamente informados, por todos os meios apropriados, dos direitos 

contidos na presente Declaração. 
 
Aprovada nessa data pela Assembleia Geral das Nações Unidas, através da resolução nº 3447 

(XXX); v. 0 texto oficial em língua francesa in «Droits de l’Homme:  recueil d’instruments 

internationaux des Nations Unies» op. Cit.  1983, pp 148 150 

 


